
Altera o art. 24 da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro 

de 2012, para dispor sobre Planos de Mobilidade 

Urbana escolhidos como projetos-piloto. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 24 da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, passa 

a vigorar acrescido do seguinte § 5º: 

“Art. 24. ................................................................ 

................................................................................... 

§ 5º Os Planos de Mobilidade Urbana de até 5 (cinco)

municípios, incluindo a capital, de cada Estado, serão escolhidos 

como projetos-piloto e terão prioridade no recebimento de recursos 

destinados à mobilidade urbana, na forma do regulamento.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 16 de dezembro de 2015. 

Senador GARIBALDI ALVES FILHO, Presidente Eventual 

Senador WELLINGTON FAGUNDES, Relator 

SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº  797, DE 2015
(de iniciativa da Comissão Senado do Futuro) 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE OS 
DESAFIOS PARA A URBANIZAÇÃO SUSTENTÁVEL E EFICIENTE

http://legis.senado.leg.br/mateweb/arquivos/mate-pdf/185243.pdf

http://legis.senado.leg.br/mateweb/arquivos/mate-pdf/185243.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm



	Relatório RFF 9 2015
	SUMÁRIO EXECUTIVO
	1. A Resolução nº 44, de 2013, e a avaliação de políticas públicas na Comissão Senado do Futuro
	2. Análise Diagnóstica
	2.1 Urbanização brasileira: uma introdução
	2.2 Os riscos urbano-ambientais
	2.3 O direito à cidade sustentável
	2.4. Diagnóstico do Futuro das Cidades: resultados da audiência pública interativa realizada na CSF em 26 de outubro de 2015.

	3. Dimensões avaliadas
	3.1. A crise da mobilidade
	3.1.1. A Política Nacional de Mobilidade Urbana - PNMU
	3.1.2. Outras soluções para a mobilidade urbana
	3.2. A proteção dos recursos hídricos em áreas urbanas

	4. Conclusão
	Anexo – Minuta de Projeto de Lei do Senado

	Assinaturas RFF 9 2015



